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Rotulagem no Brasil 

Motivos para regulamentação: 

 Proteção do consumidor contra fraudes ou enganos 

 Facilidade para comércio nacional e internacional 

 Seleção de alimentos mais saudáveis 

 Proteção e segurança da saúde da população 

 

 



Rotulagem 

Decreto-lei n° 968 de 21/01/1969 (capítulo 3) 

 Institui normas básicas sobre alimentos. 

Lei n° 8078 de 11/09/1991 

 Código de Defesa do Consumidor 

Portaria Inmetro 249 09/06/2021 

 Conteúdo liquido 

RDC ANVISA n° 727/22 de 01/07/22 

 REGULAMENTO TÉCNICO PARA ROTULAGEM DE ALIMENTOS EMBALADOS 



Rotulagem  

Resolução RDC ANVISA n° 27 de 06/08/10 
  Registro de Alimentos 

  Modificada pela Resolução RDC ANVISA n° 240 de 
26/07/18 

Lei 10.674 de 16/05/03 
  Lei do Glúten 

Portaria MS 540/1997 
  Regulamento técnico de aditivos alimentares 
 

 

 

     

 

 



Rotulagem  
Decreto-lei 986/69 Normas básicas de Alimentos 

 
 Art 20. As declarações superlativas de qualidade de um alimento só poderão ser 

mencionadas na respectiva rotulagem, em consonância com a classificação constante 
do respectivo padrão de identidade e qualidade. 

 

 Art 21. Não poderão constar da rotulagem denominações, designações, nomes 
geográficos, símbolos, figuras, desenhos ou indicações que possibilitem interpretação 
falsa, êrro ou confusão quanto à origem, procedência, natureza, composição ou 
qualidade do alimento, ou que lhe atribuam qualidades ou características nutritivas 
superiores àquelas que realmente possuem. 

 

  Art 22. Não serão permitidas na rotulagem quaisquer indicações relativas à qualidade do 
alimento que não sejam as estabelecidas por este Decreto-lei e seus Regulamentos. 

 

  Art 23. As disposições deste Capítulo se aplicam aos textos e matérias de propaganda de 
alimentos qualquer que seja o veículo utilizado para sua divulgação. 



Rotulagem 

Lei 8078/90  Código de defesa do consumidor. 
 



Rotulagem 
RDC 27/10 e RDC 240/18 



Rotulagem de Erva-mate 

Resolução RDC ANVISA nº 277, de 22/09/05 
REGULAMENTO TÉCNICO PARA CAFÉ, CEVADA, CHÁ,ERVA-MATE E 

PRODUTOS SOLÚVEIS 

Resolução RDC ANVISA nº 276, de 22/09/05 
 REGULAMENTO TÉCNICO PARA ESPECIARIAS, TEMPEROS E MOLHOS 

Resolução RDC ANVISA nº 716, de 01/07/22 
 REQUISITOS SANITÁRIOS DO CAFÉ, CEVADA, CHÁS, ERVA-MATE, 

ESPECIARIAS, TEMPEROS E MOLHOS 

    A PARTIR DE 01/09/2022 



Rotulagem - Princípios Gerais   
RDC 727 01/07/2022 em vigor a partir de 01/09/2022 

Art. 4º A rotulagem dos alimentos embalados não pode:      

I - conter vocábulos, sinais, denominações, símbolos, emblemas, ilustrações ou outras representações gráficas 
que possam tornar a informação falsa, incorreta, insuficiente, ou que possa induzir o consumidor a 
equívoco, erro, confusão ou engano em relação à verdadeira natureza, composição, procedência, tipo, 
qualidade, quantidade, validade, rendimento ou forma de uso do alimento; 

II - atribuir efeitos ou propriedades que não possuam ou que não possam ser demonstradas; 

III - destacar a presença ou a ausência de componentes que sejam intrínsecos ou próprios de alimentos de 
igual natureza, exceto nos casos previstos em normas específicas; 

IV - veicular qualquer tipo de alegação relacionada à ausência de alimentos alergênicos ou alérgenos 
alimentares, exceto nos casos previstos em normas específicas; 

V - ressaltar, em certos tipos de alimentos processados, a presença de componentes que sejam adicionados 
como ingredientes em todos os alimentos com tecnologia de fabricação semelhante; 

VI - ressaltar qualidades que possam induzir a engano com relação a reais ou supostas propriedades 
terapêuticas que alguns componentes ou ingredientes tenham ou possam ter quando consumidos em 
quantidades diferentes daquelas que se encontram no alimento ou quando consumidos sob forma 
farmacêutica; 

VII - indicar que o alimento possui propriedades medicinais ou terapêuticas; e 

VIII - aconselhar seu consumo como estimulante, para melhorar a saúde, para prevenir doenças ou com ação 
curativa. 



Rotulagem - Informação Obrigatória 
Art. 7º A rotulagem de alimentos embalados deve apresentar, obrigatoriamente, a declaração das 

seguintes informações: 
I - denominação de venda; 
II - lista de ingredientes; 
III - advertências sobre os principais alimentos que causam alergias alimentares; 
IV - advertência sobre lactose; 
V - nova fórmula, nos termos da Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 421, de 1º de setembro 

de 2020, ou outra que lhe vier a substituir; 
VI - advertências relacionadas ao uso de aditivos alimentares; 
VII - rotulagem nutricional; 
VIII - conteúdo líquido; 
IX - identificação da origem; 
X - identificação do lote; 
XI - prazo de validade; 
XII - instruções de conservação, preparo e uso do alimento, quando necessário; e 
XIII - outras informações exigidas por normas específicas. 
§1º A declaração de que trata o inciso II desse artigo não é obrigatória para os alimentos com um 

único ingrediente. 



 I - Denominação de Venda 
Seção II 

Denominação de venda 

Art. 9º A declaração da denominação de venda deve: 

I - observar, pelo menos, uma das denominações estabelecidas nas 
normas que definem os padrões de identidade e qualidade do 
alimento; 

II - constar no painel principal em contraste de cores que assegure sua 
correta visibilidade; 

III - conter a expressão "tipo", com letras de igual tamanho, realce e 
visibilidade àquelas empregadas na denominação, quando o 
alimento for fabricado segundo tecnologias características de 
diferentes lugares geográficos, para obter alimentos com 
propriedades sensoriais semelhantes com aquelas que são típicas 
de certas zonas reconhecidas. 



I - Denominação de Venda 
RDC 716/22 
Art. 8º Os produtos abrangidos pela Seção I desta Resolução devem corresponder às seguintes 

denominações de venda, de acordo com as definições do art. 2º desta Resolução: 

X - "Composto de erva-mate" seguido dos nomes comuns das espécies vegetais adicionadas; ou 

XI-"Erva-mate" ou "mate", podendo ser seguido das expressões "chimarrão" ou 
"tererê",conforme a finalidade de uso. 

 

§ 2º Quando os produtos de que tratam os incisos VI, VII, VIII, IX, X e XI desse artigo forem 
adicionados de açúcar, a denominação de venda deve ser acrescida da expressão "com 
açúcar". 

 § 3º Quando os produtos de que tratam os incisos I, II, IV, V, VI, VII, VIII, IX e X desse artigo forem 
adicionados de aditivos alimentares aromatizantes, a denominação de venda deve ser 
acrescida das expressões "sabor....." ou " sabor artificial......", conforme o caso, seguido da 
classificação do aditivo alimentar aromatizante, conforme Resolução de Diretoria Colegiada - 
RDC nº 725, de 1º de julho de 2022, ou outra que lhe vier a substituir. 



I - Denominação de Venda 
RDC 716/22 

 Art. 2º Para fins desta Resolução, aplicam-se as seguintes definições:  

X - composto de erva-mate: produto, destinado ao preparo de 
chimarrão ou tererê, constituído de erva-mate, adicionado de 
especiarias ou espécies vegetais autorizadas para o preparo de 
chás;  

XI - erva-mate: produto constituído exclusivamente pelas folhas e 
ramos de Ilex paraguariensis St. Hil., obtido por processo de 
secagem e fragmentação destinado ao preparo de chimarrão ou 
tererê; 

 

XIII - especiaria: produto constituído de partes de uma ou mais 
espécies vegetais tradicionalmente utilizadas para agregar sabor ou 
aroma aos alimentos e bebidas; 



I - Denominação de Venda 



II - Lista de ingredientes 

Art. 11. A declaração da lista de ingredientes deve ser realizada por 
meio da expressão "ingredientes:" ou "ingr.:" seguida da relação 
dos ingredientes utilizados na formulação do produto, em ordem 
decrescente de proporção. 

§3º No caso de aditivos alimentares aromatizantes, a declaração deve 
ser realizada por meio da função tecnológica, podendo ser 
acrescida da respectiva classificação, conforme estabelecido na 
Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 725, de 1º de julho de 
2022, ou outra que lhe vier a substituir. 

Art. 7º A rotulagem de alimentos embalados deve apresentar, 
obrigatoriamente, a declaração das seguintes informações: 

     II - lista de ingredientes; 

 §1º A declaração de que trata o inciso II desse artigo não é 
obrigatória para os alimentos com um único ingrediente. 

 

 

RDC727 / 22 



II – Lista de Ingredientes 
Lista de especiarias para Composto de erva-mate 

IN 159 01/07/2022 



II – Lista de Ingredientes 
Lista de especiarias para Composto de erva-mate 



VI - advertências relacionadas ao uso 
de aditivos alimentares 

Art. 12. Os aditivos alimentares devem ser declarados na lista de ingredientes após os demais 
ingredientes, por meio da função tecnológica principal do aditivo no alimento seguida de, pelo 

menos, uma das seguintes informações: 
I - nome completo do aditivo alimentar; ou 
II - número do aditivo alimentar no Sistema Internacional de Numeração do Codex Alimentarius 
(INS). 
§1º No caso de aditivos alimentares com a mesma função tecnológica, a declaração de que 
trata o caput desse artigo pode ser agrupada por função, seguida da relação dos respectivos aditivos 
alimentares. 
§2º No caso do aditivo alimentar corante tartrazina (INS 102), a declaração de que trata o inciso I 
desse artigo é obrigatória. 
§3º No caso de aditivos alimentares aromatizantes, a declaração deve ser realizada por meio da 
função tecnológica, podendo ser acrescida da respectiva classificação, conforme estabelecido na 
Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 725, de 1º de julho de 2022, ou outra que lhe vier a 

substituir. 



VII - Rotulagem Nutricional 

Art. 27. A declaração da rotulagem nutricional deve atender aos requisitos 
das seguintes normas, ou outras que lhes vierem a substituir: 

I - Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 359, de 23 de dezembro de 
2003; 

II - Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 360, de 23 de dezembro de 
2003; e 

III - Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 54, de 12 de novembro de 
2012. 

 Até 8/10/2022. 

Em 9/10/2022 RDC n° 429 de 8/10/2020 e IN n° 75 de 8/10/2020 



VIII - Conteúdo Líquido 

• Portaria 249/21 Inmetro 
2. APRESENTAÇÃO DA INDICAÇÃO QUANTITATIVA DO CONTEÚDO LÍQUIDO 

2.1 A indicação quantitativa do conteúdo líquido dos produtos pré-medidos 
deve constar na rotulagem da embalagem, ou no corpo dos produtos e 
deve ser de cor contrastante com o fundo onde estiver impressa, de 
modo a transmitir ao consumidor uma fácil, fiel e satisfatória informação 
da quantidade comercializada. 

4. EXPRESSÕES QUE PRECEDEM A INDICAÇÃO QUANTITATIVA 

4.1 No caso de utilizar-se indicações precedentes à indicação quantitativa, 
podem-se usar algumas das seguintes expressões ou palavras: 

I - para produtos comercializados em unidades legais de massa - "PESO 
LÍQUIDO" ou "CONTEÚDO LÍQUIDO" ou "PESO LÍQ." ou "Peso Líquido" ou 
"Peso Líq."; 



VIII - Conteúdo Líquido 
2.7 – a unidade a ser utilizada dependerá do tipo de medida e da quantidade 

líquida do produto  de acordo com a Tabela I. 



VIII - Conteúdo Líquido 
3.1 Produtos pré-medidos comercializados em unidades de massa ou 

volume 

3.1.1 A altura mínima dos algarismos da indicação quantitativa do conteúdo 

liquido devera obedecer ao disposto na Tabela II. 



IX – Identificação da origem 
Identificação de origem 
Art. 29. A declaração da identificação de origem deve conter: 
I - o nome (razão social) do fabricante ou produtor ou fracionador ou titular 

(proprietário) da marca; 
II - o endereço completo; 
III - o país de origem e município; 
IV - o número de registro ou código de identificação do estabelecimento fabricante junto 

ao órgão competente; e 
V - o nome (razão social) e o endereço do importador, no caso de alimentos importados. 
Parágrafo único: Para a identificação da origem deve ser utilizada uma das seguintes 

expressões: 
                          I - "Fabricado em..."; 
                          II - "Produto ..."; ou 
                          III - "Indústria ...". 



X - Identificação do lote 

Art. 30. A declaração da identificação do lote deve ser 
realizada de forma visível, legível e indelével, por meio: 

I - da letra "L" seguida de um código chave; ou 

II - da data de fabricação, embalagem ou prazo de validade, 
seguidas, pelo menos, do dia e mês ou do mês e o ano, 
conforme inciso II do art. 31 desta Resolução. 

§1º O lote deve ser determinado pelo fabricante, produtor ou 
fracionador do alimento, segundo seus critérios. 

§2º O código chave de que trata o inciso I desse artigo deve 
estar disponível para consulta da autoridade competente e 
constar da documentação comercial quando ocorrer o 
intercâmbio entre os países. 



XI- Prazo de Validade 
Art. 31. A declaração do prazo de validade deve: 
 
I - ser precedida por uma das seguintes expressões: 
a) "consumir antes  de..."; 
b) "válido até..."; 
c) "validade..."; 
d) "val:..."; 
e) "vence..."; 
f) "vencimento..."; 
g) "vto:..."; 
h) "venc:...."; ou 
i) "consumir preferencialmente antes de...". 
 
II - ser seguida da declaração da data de validade, contendo, pelo menos: 
a) o dia e o mês, para produtos que tenham prazo de validade igual ou inferior a três meses; ou 
b) o mês e o ano, para produtos que tenham prazo de validade superior a três meses. 

 



XI - Prazo de Validade 

Parágrafo único. A declaração de que trata o inciso II desse artigo: 

I - deve ser realizada em algarismos, em ordem numérica não 
codificada, exceto pelo mês que pode ser abreviado por meio das 
suas três primeiras letras; e 

II - pode ser substituída: 

a) pela indicação clara do local onde está declarada a data de validade, 
conforme inciso II desse artigo; 

b) por perfurações ou marcas indeléveis com a data de validade, 
conforme inciso II desse artigo; 

e 

c) pela expressão "fim de...", seguida do ano, no caso de alimentos 
com prazo de validade vencendo em dezembro. 



XII – Instrução de Conservação, 
Preparo e Uso 

Art. 32. No caso de alimentos que exijam condições especiais para sua 
conservação ou que possam sofrer alterações após a abertura da 
embalagem, a declaração de que trata o art. 31 desta Resolução deve ser 
acompanhada: 

I - de informações sobre as precauções necessárias para manutenção das 
características do alimento; 

II - da indicação das temperaturas máxima e mínima para a conservação do 
alimento; e 

III - do tempo que o fabricante, produtor ou fracionador garante sua 
durabilidade nessas condições. 

Art. 33. A declaração das instruções sobre o preparo e uso do alimento deve 
garantir o uso correto do produto pelo consumidor, incluindo sua 
reconstituição, descongelamento ou tratamento a ser aplicado. 

 Parágrafo único. A declaração de que trata o caput desse artigo não pode 
ser ambígua ou dar margem a falsas interpretações. 



Rotulagem Facultativa 
Art. 36. A rotulagem dos alimentos embalados pode 

conter a declaração de outras informações ou 
representações gráficas, desde que não contrariem o 
disposto nesta Resolução. 

Parágrafo único. As denominações de qualidade somente 
podem ser declaradas, quando: 

I - tenham sido estabelecidas especificações 
correspondentes para determinado alimento em 
norma específica; 

II - forem facilmente compreensíveis e não induzirem o 
consumidor ao engano; e 

III - constarem do painel principal do alimento. 



 

 

 

Obrigado 
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